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En su resolución 586 (XX) , d e l 29 de J u l i o de 1955, e l Consejo Económico 

y S o c i a l expresó l a esperanza de que las organizaciones no gubernamentales 

continuarían prestando a l a Subcomisión toda l a cooperación y a s i s t e n c i a que 

pudiera necesitar para l l e v a r a cabo los estudios sobre l a discriminación. 

De acuerdo con esta reso luc ión, y movidos por nuestro interés en e l 

f S t u d i o sobre l a discriminación en materia de l i b e r t a d de r e l i g i ó n y de prác­

t i c a s r e l i g i o s a s , deseamos hacer algunas consideraciones sobre e l método que 

conviene seguir para efectuar e l estudio y sobre l a presentación d e l mismo. 

A l emprender un estudio sobre una materia tan e s p e c i a l i z a d a y d e l i c a d a , 

es prec iso atender cuidadosamente a l método que hay que seguir para preparar lo , 

l a s consultas de l a Subcomisión con los organismos especial izados deben ser com­

plementadas con consultas de otro t i p o que permitan conocer l a a c t i t u d d3 los 

diversos grupos r e l i g i o s o s con respecto a l a discriminación. Por t r a t a r s e de 

un nuevo campo, será d i f í c i l que a l preparar e l informe se haga una evaluación 

cabal de todos los factores que interv ienen en e l problema. 

Hemos tomado nota con e l mayor interés d e l informe preparado por e l 

S r . Arcot Krishnaswami (E/CN.VSub.2/182 - 12 de noviembre de 1956). F e l i c i t a ­

mos a l Relator por e l cuidado que ha puesto en l a obtención de los datos, pero 

desearíamos formular c i e r t a s sugestiones que agruparemos bajo dos t í t u l o s : 

Rel ig ión y Estado. 

I . RELIGION. 1. La respuesta a las diversas cuestiones que se plantean 

en e l estudio { l i b e r t t d para profesar determinada r e l i g i ó n y para cambiarla, 

l i b e r t a d para manifestar l a propia r e l i g i ó n , e t c . ) , depende sobre todo d e l 

concepto fundamental de l a r e l i g i ó n y d e l aspecto en que se considere. 

E l informe (párrafo 23) destaca acertadamente e l papel de c a p i t a l impor­

t a n c i a que desempeñan en e l d e s a r r o l l o de l a sociedad los grupos formados por 

quienes profesan creencias r e l i g i o s a s o f i l o s ó f i c a s . "Históricamente", dice 

e l informe, "debe agradecerse a esos grupos l a extensión de los lazos de buena 

vecindad y l a mayor amplitud dada a l deber de atender a l necesitado". Esto 

e x p l i c a en parte por qué e x i s t e un " interés u n i v e r s a l por salvaguardar e l 

derecho a l a l i b e r t a d de pensamiento, de conciencia y de r e l i g i ó n " . 

/... 
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Pero, en nuestra opinión, este interés u n i v e r s a l t i e n e r a í c e s más bondas; 

creemos que, aunque es conveniente considerar atentamente l a i n f l u e n c i a cons­

t r u c t i v a que ejerce l a r e l i g i ó n en l a v ida personal y en las re lac iones s o c i a ­

l e s , no es éste e l aspecto bajo e l c u a l debe ser estudiada s i se desea compren­

der su verdadera naturaleza, sus excelencias y sus efectos prácticos en los 

indiv iduos y en las comunidades, i n c l u i d o s los Estados. 

La r e l i g i ó n emana de D i o s , creador y dueño de l o s destinos humanos. 

Nosotrçs creemos que Dios t iene un designio con respecto a l mundo, que l o 

ha dado a conocer en e l curso de l a h i s t o r i a , y que este d e s i g n i o , que procede 

de su i n t e l i g e n c i a y su i n f i n i t a bondad, t iene v a l o r para todos los hombres, 

porque desea para todos e l l o s l a sa lvación. En resumen, l a r e l i g i ó n es e l 

llamamiento que Dios d i r i g e a l l i b r e a l b e d r l o d e l hombre ; e l hombre t iene 

e l deber de atender ese llamamiento cuando esta verdad es para é l s u f i c i e n t e ­

mente mani f ies ta ; y , como explicaremos más a d e l a n t e , no se puede negar a l a 

r e l i g i ó n e l derecho de expresarse en todos los órdenes, i n c l u s o en e l d e l 

Estado. 

E l problema de l a f i d e l i d a d a una creencia^ o de l a conversión, l a mani­

f e s t a c i ó n , l a propaganda, e t c . , ha de r e s o l v e r s e sobre todo - no decimos 

exclusivamente - a base de este concepto de l a r e l i g i ó n . 

2. Lo que se acaba de d e c i r de l a r e l i g i ó n a p l í c a s e Igualmente a l c u l t o 

r e l i g i o s o . E l informe (párrafo 53) considera que e l derecho a l c u l t o r e l i ­

gioso está comprendido en l a idea de que e l hombre t i e n e derecho a l a l i b r e 

expresión de sus opiniones. E l c u l t o r e l i g i o s o t i e n e indudablemente este 

aspecto. Pero, más que d i r i g i d o h a c i a e l hombre, e l c u l t o es, en las personas 

y las c o l e c t i v i d a d e s , l a expresión externa y s o c i a l , apropiada a l a naturaleza 

humana, de su devoción a l Creador. 

3- Animados d e l mismo e s p í r i t u , esperamos que l a noeión de t o l e r a n c i a г е с ш е а -

dada por e l Relator (párrafos 25 y 26), se examine más a fondo a f i n de que quede 

l i b r e de toda ambigüedad. 

Nuestra t o l e r a n c i a no se funda en un r e l a t i v i s m o f i l o s ó f i c o que niegue 

l a e x i s t e n c i a de l a verdad abso luta , n i tampoco en un r e l a t i v i s m o r e l i g i o s o 

que coloque a todas las r e l i g i o n e s en un pie de igualdad. D i o s , que es l a 
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verdad absoluta , ha m n i f e s t a d o su ашог a l a humanidad en e l curso de l a 

h i s t o r i a , y e l hombre, guiado por l a luz d i v i n a , debe buscar a Dios l i b r e ­

mente por e l camino que Dios mismo ha señalado. 

Esto no impide que los c a t ó l i c o s respeten los esfuerzos que hacen 

otras r e l i g i o n e s para h a l l a r a Dios . 

I I . EL ESTADO. 1. Relaciones entre e l Estado y l a Rel ig ión. La r e l i g i ó n , 

a nuestro modo de ver , impone deberes no sólo a los i n d i v i d u o s s ino también a 

l a c o l e c t i v i d a d . A l a l u z de e l l o desearíamos que vo lv iesen a examinarse los 

párrafos 27 У 28 d e l informe, 

a) E l concepto de "neutra l idad" debe d e f i n i r s e de un modo más e x p l í c i t o . 

Es un concepto ambiguo: para algunos s i g n i f i c a l a t o t a l i n d i f e r e n c i a d e l 

Estado ante l a r e l i g i ó n j para o t r o s , l a a c t i t u d de un Estado respetuoso 

de l a r e l i g i ó n en un país donde no predomina ningún credo determinado. 

En nuestra opinión, l a neutra l idad puede y debe i n c l u i r e l reconocimiento 

de l a primacía de l a r e l i g i ó n en l o que respecta a los valores morales, l a 

estima pública por las r e l i g i o n e s que profesan los ciudadanos, y l a práct ica 

de normas é t i c a s inspiradas en valores trascendentales. Este punto nos parece 

de gran importancia. 

b) E l Relator parece p r e f e r i r una a c t i t u d " n e u t r a l " d e l Estado a l a 

a c t i t u d de éste favorable a una o más r e l i g i o n e s (párrafo 28). Pero, 

cerno consecuencia de l o que hemos dicho anteriormente sobre l a r e l i g i ó n 

parece normal que en un Estado donde una gran mayoría de los ciudadanos 

profesa una r e l i g i ó n dada, ésta deba ser lógicamente l a r e l i g i ó n profe­

sada por e l Estado, siempre que cada ciudadano conserve su l i b e r t a d de 

conciencia y e l derecho a expresar públicamente l o que cree verdadero. 

A este respecto, acaso conviniera hacer en e l apartado 1 d e l párrafo 27 

("Los que tietjien una r e l i g i ó n o f i c i a l " ) una d is t inc ión entre e l Estado t e o c r á t i c o 

y e l Estado r e l i g i o s o . 

E l Estado t e o c r á t i c o , t a l como l o definimos, hace imposible a un ciudadano 

e l e j e r c i c i o de sus derechos y deberes " c i v i l e s " , sa lvo que acepte una determi­

nada r e l i g i ó n , a l menos, que esté conforme con e l l a . 

/... 
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L a s e g u n d a i d e a , l a i e та E s t a i o r e l i g i o s o , s i g a l f i e a e i m p l e » n t e que 

l a a d h e s i ó n d e l l e t a d o a u n a r e l i g i ó n i o s t i t u í d a l o s p i r a r á s u o o n c e p c i ó a i e l 

mutido, s u é t i c a y s u v i d a c u l t u r a l , y q,ue e l I s t a i o s e c o a s l i e r a a s í m i s a d 

como una comunidad de p e r s o n a s qm, por p r o f e s a r s u c r e e n c i a e n e l C r e a d o r , 

e s t a r á l i g a d a en l a dirección de l o s a s u n t o s p á b l i c o s p o r l a o b l i g a c i ó n i e r e c o ­

n o c e r en s u prop3o plano l a e x i s t e n c i a de D i o s y i e o f r e c e r l e e l c u l t o que a 

11 se debe. Los derechos d e l i n d i v i d u o , e s p e c i a l m e a t e e n c u e s t i o n e s d e r e l i g t A 

y c o n c i e n c i a , no serán violados por e l l o « L a c o m u n i d a d DO d e b e i m p o n e r a l 

i n d i v i d u o s u forma de pensar, n i debe t r a t a r i e n e g a r l e e l d e r e c h o a profesar 

s u fe o su ateísmo y a v i v i r de a c u e r d o e o n s u s c o o v i c c i o n e s , a l i g u a l que 

cualquier o t r o ciudadano, tendrá d e r e c h o a e x p r e s a r s u s o p i n i o n e s y , s i e m p r e q u e 

no perturbe l a es tructura y e l r i tmo v i t a l d e l Estado^ parece d i f í c i l que se l e 

p u e d a negar e l derecho a propagar sus convicciones. 11 e j e r c i c i o de sus йете-
c h o s d e ct-.-?.adano no debe ser objeto de r e s t r i e c l o n e e por razón de sus creencias 

r e l i g i o s a s , n i de m e d i d a s d i r i g i d a s contra s u forma d e pensar, siempre que 

e j e r z a e s o s d e r e c h o s d e manera que no sea c o n t r a r i a a l orden público o a l a m o r a l , 

( C f . A r t í c u l o ko de l a Constitución de I r l a n d a , d e l 29 de diciembre de 193?). 

2* I n g e r e n c i a d e l Estado en l a esfera r e l i g i o s a . 11 Relator se da b i e n cœBta 

de l a d i f i c u l t a d de s e ñ a l a r los l ímites que l e g l t i m n ^ n t e puede establecer e l 

E s t a d o a l e j e r c i c i o de l a l i b e r t a d r e l i g i o s a (párrafos h^^ kf^ 50, 55 y 5 6 ) , 

1 1 E s t a d o j d i c e , d e b e m a n t e n e r :el o r d e n y l a seguridad n a c i o n a l . C o n s i d é r e o s 

que es p r e c i s o e x p l i c a r más detalladamente este punto. 

L a a l o c u c i ó u i e s u S a n t i d a d e l Papa Pío X I I a l o s mieoftjros d e l p l i n t o 

C o n g r e s o Ж а с t o n a l ñ e J u r i s t a s Catól icos I t a l i a n o s (6 de dic ie i i í re i e 1953). 

s u g i e r e p r i n c i p i o s que a c l a r a n este punto y d i r i g e l a atención h a c i a e l b i e n 

común i e t c â c E s t a d o y i e l e comunidad de los pueblos. 

l a e n s a t o a l p á r r a f o 55 d e l informe, di f íc i lmente pueden dejar de preocapœ 

l o e a b u s o s t u e p o d r í a n r e s u l t a r d e l interés d e l Estado por preserver l a " i e g t t r i ^ á 

n a c i o a a l " , e l " b i e n e s t a r s o c i a l " o e l "orden públ ico" . E l Estado que iiaplanta 

e l c o n t r o l de l a n a t a l i d a d p o r razones de "bienestar s o c i a l " , j t i e n e derecho e 

eoEbatir l a s r e l i g i o n e s que condenan esa p r a c t i c a l 11 Estado que hace una 

g u e r r a i n j u s t a , ¿ t i e n e d e r e c h o a p r o h i b i r que las autoridades r e l i g i o s a s fionde-

tten e s a g u e r r a ! 
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3 . Jurisulecién extranjera y autorlâaâ d e l Estado. ? l texto de John Locke, 

c i tado en e l párrafo 56, se presta s una interpretación que no podemos aceptar. 

A este respecto, hay que a c l a r a r s i ambas j u r i s d i c c i o n e s ( l a d e l Estado y l a d e l 

príncipe extranjero) son d e l mismo carácter (ambas p o l í t i c a s ) o de carácter 

d i f e r e n t e ( p o l í t i c a una y r e l i g i o s a l a o t r a ) . 

Para terminar, deseamos subrayar una vez más l a importancia de una buena 

metodología. jNo ser ía p r e f e r i b l e comenzar por un estudio de l a a c t i t u d 

de las di ferentes r e l i g i o n e s h a c i a l a t o l e r a n c i a c i v i l , y por una encuesta 

geográficamente l i m i t a d a que podría i r s e ampliando ulteriormente? Parecería 

conveniente r e u n i r una documentación mucho más completa. Toda, esta labor , 

tanto en l o tocante a los p r i n c i p i o s como a los hechos h i s t ó r i c o s , debe efec­

tuarse con l a cooperación de los órganos r e l i g i o s o s y o f i c i a l e s autorizados. 


